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CAMARA DE UEREADORES DE PALMITOS
Estado de Santa Catarina I Poder Legislativo Municipal de Palmitos

Oficio CV n" 07512022 Palmitos/SC 3l de maio de2022.

Assunto: Encaminha Moção de APOIO

Prezados.

Curnprimentando-o em noÍne do Legislativo de PalmitoslSC, encaminho
a Vossa Excelência cópia da Moçlo de Apoio n" 0041i2022 apresentada em Pleniírio. na

Sessão Ordinríria realizada no último dia 30 de maio de 2022, e aprovada pelos vereadores
(as).

Sendo só que se apresenta para o momento, renovÍrmos os votos de

estima e distinta consideração.

Respeitosas saudações,

Delar,ore
Presidente da Câmara de VerÊadores de Palmitos/SC

Moacir Delaznre
Presidente

Câmara de Vereadores de

Rua LauÍo MullêÍ,425 - CoÍnío - Pahitos.Sante CâtâÍi0a I tEP:89887-000 | 04.834.1 20/000r -45
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ESTADO DE SANÏA CATARINA

CÂunRe MUNIcIPAL DE PALMITos

EXMo. SENHoR PRESIDENTe oR cÂIuaRA DE VEREADoRES DE PALMIToS
uoçÃo DE Apoto No ooa4tzoz2

CAMARA DT VIRIADORE.S D[ ?ALMITOSAC

UoÉoqrçn tgnq oor Uvrn:rrrlf-.rArt
Nr Sessão ao U-fuJ _C,'J tãI

.+ tottCv l)elaZere
presidente

,rnara Ce Vereadores de palrnrtoíSC

O Vereador Claudiomar da Silva - pp e demais
veroadores que esta subscreve, no uso de suas
atrlbuições legais com base no artigo 100, inciso
Xlll do Regimento lnterno deste poder, vem à
pregonça de Vossa Excelência apresentar
MOçÃO DE APOTO para aprovação aos projetos
de Lel Eetadual - 6.T\2022 e 1112022 em
tramitação na Assembleia Legislativa do Estado
de Santa Catârina.

considerando, que a aprovação dos projetos de Leí 6.7tzozz e 11t2022 é de exrrema
relevância para regularização dos milhares de CAC's (Colecionadores, Atiradores Desportivos e
Caçadores), existêntes em Santa Catarina.

JustiÍicativa; O presente projeto de lei apresentado tem como objetivo, apenas, reconhecer, no
âmbito dos limites do Estado de Santa Catarina, a presunção da efetiva necessidade aos CAC's
do porte de armas já deÍinido em Lei Federal, e do ponto de vista formal, o Estado de Santa
Catarina tem competência para legislar sobre o tema, por força do disposto no $1", do artigo 25,
da Constituição Federalde 1988:

Art. 25. Os EsÍados organizam-se e regem-se pelas Constttulções e leÍs que adotarem,
oôservados os prlncíplos desÍa Consiltulção,

$ ío Siío teselvadas aos EsÍados as cornpeÍóncÍas que nâo thes seJam vedadas por esta
Constitulção.

Considerando, que até o presente momento, essa matéria está sendo regulamentada somente
por Decretos do Poder Executivo, e há diversas ADI's (Ações Díretâs de lnconstitucionatidade)
tramitando no STF visando a revogação dos decretos regulamentares. Dessa Íorma, por não
haver nenhuma Lei específica regulamentando a matéria, o exercício das atividades exercidas
por Caçadores, Atiradores e Colecionadores pode ser extinta a qualquer momento, por decisão
monocrática e unilateral do STF, e ou por um Presidente da República apenas contrário com a
matéria, o que geraria insegurança jurídica desastrosa para todos os CAC's do Brasil e do nosso
estado de Santa Catarina.

E importante destaca r que em santa catarina possuímos atletas de tiro esportivo os ',atiradores,'
que são devidamente reg são os únicos atletas de modalidade olÍmpica que são
fiscalizados pelo ilei tre muitos profissionais da área de segurança, pública

Í-<

(.

Rua Lauro Müller, 425 - CEP: 89887-000, Centro, palmitos/SC

Fone: 493ô471 732 - E-mail: camarapalmitos@acamosc.org.br
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.tó6lativo

ESTADO DE SANTA CATARINA
CÂuanI MUNIcIPAL DE PALMITos

ou privada, dos quaís também necessitam o reconhecimento do risco da atividade por sofrer
eminente e grave perigo de ataques, pelo fato de armazenarem e transportarem armas e
rnunições, que são bens de interesse de diversas organizações criminosas.

É válido salientar que, nos termos do art. 217, caput, da Constituição Federal, é dever do Estado
brasileiro fomentar práticas desportivas formais e não formaís, e resta claro que o tiro esportivo
é modalidade de grande importância no esporte nacional, merecendo, por conseguinte, especial
proteção do poder público.

Dessa forma, a Íim de garantir que a sogurança jurÍdica desses desportistas, evitando-se que os
mêsmos sejam vítimas de "confusões jurídicas", aprogêntasse esta Moção, rogando-se o apoio
dos Nobres Pares.

De autoria:

srLVA (PP)

Vereadores que

/az-r.*osj*
ANA GENIZINI (PL) cActANo SARTOR| (MDB)

)-l out^r Ê {ià..r- ú
MARLTSE ELOIBUGS (ÈÊ' (PL)

Rua Lauro Müller, 425 - CEp: 89887-000, Centro, palmitos/SC

Fone: 4936471 732 - E-mail: camarapalmitos@acamosc.org.br

w\ 
^^/.camarapalmitos.sc.gov. 
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C)lÌcio N'' 484i22

Excelentissitno Senhor

MOÀCIR SOPü,LSA

Presirlente Assemblein ì-egislativa Sanla Clatarina

FlorianóPolis-SC

Assunto: Encnminhr ProPosição

bìxcelÈntlssimo Senh0r,

Aletrciosatncttte

Chapccó,

ADÃO VAL(]IR'TEODORO
Presidcnte

Errcuninhanros a Vossa Llxcelência' cópia rla proposiçào aprov:rda

emtettn.iàtrplenáriarealizaduNestaCasaLegislativatpârâscuconhccinrento.
- Moção n" 289/22 de autoria clo Vereitdor Ncrtri Mlnteìli'')

Lido

I
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Moção N" 289/22
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O(s) SignaCário{s) da presente, Vereatlor{es) com assento Nestc Lcgislatir'0. nos tcmlos do Art'

126-do Regimento Interno, solicita(m) a Vossa Excelência subtncta estu ao PlenáriÒ. È se

aprovada, sc-cnvie MoçÃO DE APotO aos Projetos de t-ei 0006.7/2022 e I l/2022 do L'ìstado de

Sânta Catarinâ. para o Presidente da Assenrbleia Legislativa dc Santa Catarina - Moacir Soptlsa.

que reconb!.ccì . risco de atividade e a elbtiva necessidade do porte de anna clc lìrgo aÒ atiradot

,iespo.tivn intcgÍantÕ cle despoÍtr legatmentc constiruídas lìos temos do inciso IX do artigo 6" da

Lei tiederal n' i0.826/200-1 (Estatuto do desamìarnento).

Considerando, que a aprovação tlos prtletos tlcLe\6.7121t22 do f)eputado Jessó [-opes c lll2}22
dq DepuÍado Sargcnto l.iura é de extrcrnâ relevância para regularização dos rnilharcs de CAC's
(Cotecionadores. Atiradores l)esportivos e Caçadores). existentes em Santa Ctrtarina'

Consicleran<Jo que (ì presente projero de lei apresentado tetn como objetivo, ltpenas' reconheccr.

no funbito dos limitòs do Esodo de Santa Catarina, a presunção da cfctiva nccessidadc aos

CÀç's do porte {e annas jri definido em Lci Federal llei 10.826/03), e do ponto de vistn tbmral,

rt Estado de Santa Catadna tenì competência panr legislar sobre tr lema. por tbrçrr do disposto ntr

{lo. do artigo 25. da Consritrrriçào Federal dc l98tÌ:

ArL 25, Os Esíay'os organiíum'se t regem'se pelas ConsÍiÍliçiie's

e iels quc adotaren, obsen'ados os prlacíprb't desla Constiluição'

$ /" Sdo rcsewadas aos l9sÍarlos os contpetôncias que nilo lhes

sejan vcdadas por esta Constiluição'

Considerando. quc até o prcsente moncnto. essa matéria esta sendo regrtlamcntatia sonìentÈ por

Decretos do Poder Exccutivo, e hâ divcrsas ADI's (Ações Diretas dc lnconstitucionalidadc)

tramitando no STF visando a revogação dos decretos regulamentares. Dessa lorma, por nào hltvet'

nenhuma l-ei espec{fica regulamcntando a matéria, o exercicio das atividadcs cxercidas por

Caçadores, Atiradores c Colecionadores pode ser extinta a qualquer lnt)mento. por decisão

monocrática e unilaterâl do STF, e ou por um Presidente cla Repirblicu contriirio à matena, o quc

geraria insegurança jurídica tlesastrosa para todos os CAC's do Brasil. do ttosstr estado dc Santa

Caiarina e do ntlsso municíPio.

íì inrp*)rfante destacar que em Santa Catarina pcrssuínros atletas de tiro esportivo, os chatnados
.'âtiÍadores" que são devidamente registrados e sào os ünicos atletas dc modalidade olímpica que
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sâo fiscalizirdtrs pelo Exército Brasileiro, dcntrc muitos ptt'rfissir'rnais da área de scgurança. pirblica

ou privadr, dos quais tambenr necessitlm o recotrhecitnenlo clo risco da alividadc por stlticr

irnilentc e gtave perigo de ataques. pelo fato de anrrazenarem e tÍansportarenÌ armas e tnunições'

que são bens de interesse de divr,rsas organizaçtìes criminosas.

E r'álido salicntar que' nos termos do art. 217, ciçut, da Constituição Fecleral. e rlever do Llstado

brasileiro fomcntar próticas dcsportivas iomrais e não Íbrmais, e restâ claro que o tiro csportivo é

modalidade de gnande inrportância no esporte nacional, tnereceudo. por conseguinte. especiaì

proteção do poder público.

I)essa fonna, a lìm de garantir r segurançajuridica desses dcsportistas, evitandtl-sc que os mesmos

sejan vitirnas de "confusões juridicas". apÍcsentâ-se a prcscntc Moção dc .Ap<lio 
tros PL's

OdOOO.Z,2OZ: e I l/2022 do Bstado de Santü Catarina, togando-se o apoir> dos Nobres Pares.

Chapecó-SC, 25 de Maio de 2022

NEURI LUIZ MANTELLI
Vereador
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